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Pelo jornalista Aloísio Brandão,
Editor desta revista.

 � O CFF e os CRFs estão implantando uma 
nova filosofia para a fiscalização farmacêutica.

des com a formação generalista. 
De posse das informações dessas 
novas realidades, o fiscal poderá 
ser também um bom orientador e, 
além disso, ajudar na qualificação 
dos farmacêuticos fiscalizados”.
	 O Vice-presidente do CFF, 
Amilson Álvares, responsável pelo 
setor de Fiscalização do órgão 
acrescenta que o Conselho Federal 
está adotando um princípio dife-
rente para a fiscalização. Isto é, que 
esta atividade não seja apenas fis-
calizadora e punitiva, mas também 
orientadora. “Entendemos que, as-
sim, é possível promover uma as-
sistência farmacêutica mais eficaz 
e mais humanizada”, argumenta.
	 As palavras do Dr. Amilson 
Álvares encontram eco no Con-

O Presidente do CFF, Jaldo de Souza Santos, informa que o 
órgão está qualificando bem o fiscal, para que ele, além de 
suas atividades fiscalizadoras, seja também um orientador.

	 É uma unanimidade dentro do Conselho 
Federal de Farmácia (CFF): a fiscalização far-
macêutica, no Brasil inteiro, vive um momento 
novo e positivo. Por que novo? Por que positi-
vo? Quem responde é Presidente do CFF, Jaldo 
de Souza Santos: “O que o Conselho está fazen-
do é qualificar bem o fiscal, para que ele, além 
das questões éticas, ele esteja a par das novas 
demandas técnicas, científicas, sociais, sanitá-
rias, mercadológicas e, também, compreenda o 
novo farmacêutico que está saindo das faculda-
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Vice-pressidente do CFF e responsável pelo setor de 
Fiscalização do órgão, Amilson Alvares: “Quando um fiscal 
vai a uma farmácia e aborda o farmacêutico, à luz desta 
nova filosofia que o CFF está implantando, ele (o fiscal) 
terá condições de detectar tanto problemas no campo da 
assistência, quanto deficiências na qualificação”.

farmácia e aborda o farmacêutico 
responsável técnico e os demais 
farmacêuticos funcionários do es-
tabelecimento à luz dessa nova fi-
losofia, ele (o fiscal) terá condições 
de detectar tanto os problemas no 
campo da assistência, quanto as 
deficiências profissionais (qualifi-
cação etc.).

	 O FISCAL É O ELO – “O fiscal, 
então, levará essas informações 
aos seus Conselhos Regionais, 
que poderão promover cursos e 
outros eventos, com o objetivo 
de capacitar esses farmacêuticos, 
levando em conta as deficiências 
encontradas pelo fiscal”, explica 
o Vice-presidente do CFF. Amilson 
Álvares observa que só o fiscal tem 
condições de perceber esses pro-
blemas, porque ele é o elo entre o 
farmacêutico que atua no estabe-
lecimento e o Conselho Regional.
	 Mas adverte: “O CFF entende 
que os Regionais têm que exercer 
a sua função básica de fiscalizar. 
Eles precisam saber se os fiscais 
estão chegando aos farmacêuti-
cos, quaisquer que sejam as suas 
áreas de atuação; se a sociedade 
está recebendo os serviços farma-
cêuticos e se os profissionais es-
tão verdadeiramente promovendo 
a saúde. Precisam saber, também, 
se os farmacêuticos estão devida-
mente capacitados, no momento 
da fiscalização”.
	 O Dirigente do Conselho Fe-
deral alerta que farmacêutico res-
ponsável técnico não é aquele 
que apenas assina pela farmácia, 
mas o que se responsabiliza pela 
promoção da saúde, no estabele-
cimento; pela difusão do uso ra-
cional de medicamentos e pelos 
demais serviços de assistência far-
macêutica. “A fiscalização tem que 
estar atenta a isso”, concluiu.
	 Mas os farmacêuticos, atual
mente, exercem aproximadamente 

selheiro Federal pelo Maranhão e 
Presidente da Comissão de Fiscali-
zação do CFF (Cofisc), Ronaldo Pe-
reira Filho. “Há uma nova postura 
dos fiscais farmacêuticos, em todo 
o Brasil, que, por iniciativa do Pre-
sidente do CFF, Dr. Jaldo de Sou-
za Santos, tornaram-se elemen-
tos multiplicadores da profissão, 
acrescentando às suas funções de 
rotina a atribuição de orientadores 
da profissão”, argumenta.
	 A Cofisc é composta pelos 
seguintes farmacêuticos: Ronaldo 
Pereira Filho (Maranhão), Presi-
dente; Salim Tuma Haber (Pará), 
Carlos Roberto Merlin (Santa Ca-
tarina) e Éverson Augusto Krum 
(Paraná).
	 O Dr. Ronaldo Pereira Filho 
acrescenta que, com esta nova 
orientação do Conselho Federal 
de Farmácia, os fiscais passam a 
estimular uma mudança de visão 
por parte dos farmacêuticos que, 
hoje, têm os Conselhos Regionais 
e o CFF como parceiros que con-
tribuem com a qualificação profis-
sional.
	 Já Amilson Álvares explica 
que quando um fiscal vai a uma 

65 diferentes atividades, grande 
parte delas regulamentada pelo 
CFF. E fica a pergunta: como é 
possível um fiscal qualificar-se 
para examinar tantas atividades? 
E mais: as Diretrizes Curriculares 
trouxeram mudanças profundas ao 
ensino farmacêutico, que passou a 
formar profissionais mais críticos, 
mais envolvidos com as questões 
sociais de suas comunidades, 
além de dotados de conhecimen-
tos humanísticos. O fiscal está 
acompanhando esse novo farma-
cêutico que chega ao mercado?
	 Estas e outras respostas es-
tão com o Presidente da Comissão 
de Fiscalização do CFF, Ronaldo 
Pereira Filho, em entrevista a esta 
revista. VEJA A ENTREVISTA.

	 PHARMACIA BRASILEIRA –  
O senhor tem afirmado que a fis-
calização da profissão farmacêu-
tica está vivendo um momento 
especial. O que justifica essa afir-
mação?
	 Dr. Ronaldo Pereira Filho – 
A fiscalização profissional farma-
cêutica está passando por uma 
profunda mudança em decorrência 
de dois fatores fundamentais, am-
bos oriundos do CFF e dos CRFs: 
primeiro pela evolução do âmbito 
da profissão farmacêutica devido 
à grande atuação das Comissões 
Assessoras do CFF que, hoje, são 
responsáveis por aproximadamen-
te 65 campos de atuação da profis-
são devidamente regulamentados 
pelo Plenário do CFF.
	 Segundo, devido à nova pos-
tura dos fiscais farmacêuticos, em 
todo o Brasil, que, por iniciativa 
do Presidente do CFF, Dr. Jaldo de 
Souza Santos, tornaram-se ele-
mentos multiplicadores da profis-
são farmacêutica, acrescentando 
às suas funções de rotina a atribui-
ção de orientadores da profissão.
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	 Assim, eles estimulam uma 
mudança de postura dos profis-
sionais farmacêuticos que, hoje, 
vêm os Conselhos Regionais 
como parceiros, contribuindo, 
de forma decisiva, para serem os 
maiores promotores da qualifi
cação profissional, em parceria 
com o CFF. Estes órgãos estão 
oferecendo um grande leque de 
opções para a formação do far-
macêutico, para que ele possa 
aprimorar os seus conhecimen-
tos. São muitos cursos de pós-
graduação em diversas áreas de 
atuação da profissão.

	 PHARMACIA BRASILEIRA –  
O Conselho Federal de Farmácia 
quer intensificar a capacitação e 
a atualização dos fiscais, para que 
eles possam inclusive acompa-
nhar a rápida evolução da profis-
são. A Farmácia, hoje, é exercida 
em aproximadamente 65 diferen-
tes atividades, grande parte delas 
regulamentada pelo CFF. Como 
é possível um fiscal qualificar-se 
para examinar tantas atividades?

	 Dr. Ronaldo Pereira Filho 
– No X Encontro Nacional de 
Fiscalização farmacêutica (X 
ENAF), ocorrido, nos dias 10 e 11 
de setembro deste ano, em Bra-
sília, com a promoção do CFF e a 
participação de fiscais e Diretores 
de todos os CRFs, foi assinado 
um termo de compromisso entre 
o CFF e os Regionais, que prevê 
um investimento maciço na qua-
lificação dos fiscais, inclusive com 
a possibilidade de realização de 
cursos de qualificação, por meio 
do método de teleconferência, a 
partir de 2009.
	 Está prevista, também, a rea-
lização de dois ou três Encontros 
Regionais cujo tema será a promo-
ção de cursos técnicos que quali-
fiquem os fiscais, para que conhe-
çam os requisitos mínimos neces-
sários de cada campo de atuação 
da profissão farmacêutica, com a 
elaboração de Ficha de Verificação 
do Exercício Profissional (FVEP) 
Padrão para cada ramo de ativida-
de a ser aplicada, durante o ato de 
fiscalização.
	 Estas fichas estão sendo ava-
liadas pela Comissão de Fiscali-
zação do CFF (Cofisc), tomando, 
como exemplo, diversos modelos 
que já são utilizados por alguns 
Conselhos Regionais, e que serão 
analisadas pelo Plenário do Con-
selho Federal. Depois, serão apen-
sadas como anexo da Resolução 
409/2004 do CFF, que regulamen-
ta o processo de fiscalização dos 
Conselhos, em todo o Brasil.
	 Paralelamente, será elabora-
do um Programa de Educação Per-
manente (PEC), direcionado aos 
fiscais farmacêuticos, objetivando 
mantê-los atualizados com a evo-
lução da profissão.

	 PHARMACIA BRASILEIRA –  
As Diretrizes Curriculares trou-
xeram mudanças ao ensino far-

macêutico, que passou a formar 
profissionais mais críticos, mais 
envolvidos com as questões so-
ciais de suas comunidades, além 
de dotados de conhecimentos hu-
manísticos. O fiscal está atento a 
esse novo farmacêutico, quando 
vai verificar as suas atividades?
	 Dr. Ronaldo Pereira Filho 
– A tônica de atuação dos profis-
sionais da saúde, de uma forma 
geral, esta voltada para a visão 
humanística no exercício das suas 
atividades, pois o bem-estar dos 
pacientes é o objetivo principal 
da atuação do farmacêutico. E os 

fiscais dos Conselhos, como pro-
fissionais de saúde voltados para 
a proteção da sociedade, não po-
dem se eximir de considerar este 
fato no exercício de suas ativida-
des fiscalizadoras.
	 Portanto, a qualificação dos 
fiscais terá que incluir as mudan-
ças trazidas pelas Diretrizes Cur-
riculares ao ensino de Farmácia, 
para que eles saibam que ensino 
foi e está sendo oferecido aos far-
macêuticos formados pelo novo 
modelo, e que já estejam atuando 
ou atuarão, no mercado. Isso, para 
que eles saibam como fiscalizar, 

“A qualificação dos fiscais 
terá que incluir as mudanças 
trazidas pelas Diretrizes 
Curriculares ao ensino de 
Farmácia, para que eles 
saibam que ensino foi e 
está sendo oferecido aos 
farmacêuticos formados pelo 
novo modelo”

(Dr. Ronaldo Pereira Filho, Presidente da 
Comissão de Fiscalização do CFF).

O Conselheiro Federal pelo Maranhão e Presidente da 
Comissão de Fiscalização do CFF, Ronaldo Pereira Filho, 
explica que, assim que detectar problemas na qualificação 
profissional, o fiscal encaminhará o fato ao seu CRF, para que 
o órgão tome medidas cabíveis para capacitar o farmacêutico.
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de forma eficiente, diante da nova 
realidade.

	 PHARMACIA BRASILEIRA –  
Além dos novos conhecimentos 
obtidos pelos farmacêuticos for-
mados com o advindo das Dire-
trizes Curriculares, há outras no-
vidades no setor, como os equi-
pamentos de última geração e as 
novas tecnologias postas a serviço 
dos profissionais. Como os fiscais 
conseguem lidar com tantas novi-
dades?
	 Dr. Ronaldo Pereira Filho – 
Em relação ao surgimento de no-
vas tecnologias na área farmacêu-
tica, será exigida, por meio de uma 
Resolução do CFF a ser aprovada 
pelo Plenário – e que já é uma exi-
gência da Anvisa –, que todos os 
laboratórios de análises clínicas 
e em todas as atividades de pro-
dução e controle de qualidade em 
farmácias de manipulação, indús-
trias e distribuidoras de produtos 
farmacêuticos, elaborem e apli-
quem em seus procedimentos os 
Manuais de Boas Práticas.
	 Os Manuais definem os pro-
cedimentos mínimos necessários 
para calibração, utilização e con-
trole de qualidade dos equipa-
mentos utilizados nas atividades 
diárias de cada segmento.
	 Portanto, caberá aos fiscais 
exigir a existência destes Manuais 
e verificar a correta execução des-
tes procedimentos, baseados na li-

teratura específica e/ou nos manu-
ais de cada equipamento. Em mui-
tos casos, as fiscalizações técnicas 
serão realizadas em parceria com 
os fiscais das Vigilâncias Sanitárias 
Municipais e Estaduais, através de 
convênios que já existem, em di-
versos Estados da Federação, o 
que facilitará esta atividade. As 
Fichas de Verificação do Exercício 
Profissional a serem implantadas, 
também, auxiliarão muito no de-
sempenho desta atividade.

	 PHARMACIA BRASILEIRA –  
O CFF está trazendo uma nova 
orientação à sua política fiscali-
zadora. Para o órgão, o fiscal não 
pode estar relacionado apenas à 
idéia de checagem, de punição, 
mas também de orientação. Fale 
sobre o fiscal orientador.
	 Dr. Ronaldo Pereira Filho – 
O fiscal orientador será treinado 
para levantar um perfil técnico 
do profissional que estará sendo 
fiscalizado, por meio do preenchi-
mento de um “check in list” elabo-
rado pela Cofisc, que será discu-
tido com todos os CRFs e com o 
Plenário do CFF.
	 Ele será implantado, a par-
tir do segundo trimestre de 2009, 
quando, além dos aspectos técni-
cos, será levado em consideração 
o perfil da assistência que o far-
macêutico oferece, baseado nos 
dados estatísticos do setor de Fis-
calização de cada Regional.

	 Após esta análise, os farma-
cêuticos que apresentarem dis-
torções serão chamados para uma 
Comissão de Pré-ética, onde será 
orientado a se adequar à legislação 
vigente. Somente se ele persistir 
nas eventuais infrações, o mesmo 
passará pelo processo normal nas 
Comissões de Ética.
	 Evidentemente, a Resolução 
409/2004 do CFF terá que ser re-
vista, para se adequar a este novo 
perfil do fiscal orientador, o que 
demandará um tempo para dis-
cussão e aprovação. Daí, a neces-
sidade de só implantarmos esta 
nova filosofia, a partir do segundo 
trimestre de 2009, quando este 
assunto será devidamente debati-
do e regulamentado pelo Plenário 
do CFF.

	 PHARMACIA BRASILEIRA –  
Autoridades políticas e sanitárias 
e a sociedade estão cobrando a 
presença dos farmacêuticos, nas 
farmácias. A fiscalização tem sen-
tido os efeitos dessa cobrança? 
A fiscalização tem correspondido 
aos clamores da sociedade?
	 Dr. Ronaldo Pereira Filho – 
A presença do farmacêutico, nas 
farmácias e drogarias, em todo 
o Brasil, deixou de ser apenas 
uma exigência legal prevista na 
Lei 5991/73, nas Resoluções do 
CFF e recentemente pela própria 
Anvisa, para ser uma questão de 
saúde pública e uma exigência da 
sociedade brasileira, através dos 
usuários de medicamentos, que 
já conhecem o seu direito legal de 
ser bem orientados sobre o uso de 
seus medicamentos.
	 Os Conselhos Regionais não 
podem se omitir de cumprir sua 
atividade fiscalizadora, como de-
fensores da sociedade e fiscali-
zadores do exercício profissional 
do farmacêutico, principalmente, 
neste campo de atuação. Outro fa-

Os farmacêuticos integrantes da Cofisc/CFF: Carlos Roberto Merlin (Santa Catarina), Ronaldo Pereira Filho (Maranhão), 
Presidente; Salim Tuma Haber (Pará) e Éverson Augusto Krum (Paraná)
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verificado nos Relatórios de Ativi-
dades Fiscais (RAFs) que são en-
viados mensalmente ao CFF pelos 
Conselhos Regionais um aumento 
significativo no índice de presença 
dos farmacêuticos nas inspeções 
realizadas, nas farmácias e droga-
rias. No entanto, ainda temos mui-
to que evoluir, principalmente, nas 
regiões Norte e Nordeste.

	 PHARMACIA BRASILEIRA –  
O senhor afirma que a fiscalização 
está deixando de ser uma ativida-
de essencialmente pragmática, fo-
cada apenas nas questões éticas, 
para verificar, também, os assun-
tos técnicos e científicos. Expli-
que isso.
	 Dr. Ronaldo Pereira Filho 
– A nova postura da fiscalização, 
voltada para o fiscal orientador, é 
o fato que caracterizará este pro-
cesso de mudança, uma vez que o 
aprofundamento da capacitação 
dos fiscais nos aspectos técnicos 
e científicos o aproximará do far-
macêutico que está sendo fiscali-
zado.
	 Isso faz com que o farmacêu-
tico veja o fiscal como um orien-
tador, antes de ser um agente re-
gulador, que só trará benefícios 
a todos, principalmente para a 
sociedade, que é o objetivo prin-
cipal da existência dos Conselhos 
Regionais de Farmácia como pro-
tetores da sociedade.

	 PHARMACIA BRASILEIRA –  
Quais as principais irregularidades 
e ilegalidades identificadas pelos 
fiscais, nos diferentes setores em 
que atua? E a que penalidades es-
tão sujeitos os farmacêuticos fal-
tosos?
	 Dr. Ronaldo Pereira Filho 
– A Resolução 417/204, do CFF, 
que aprova o “Código de Ética da 
Profissão Farmacêutica”, e a Reso-
lução 461/2007, que dispõe sobre 

tor importante é que a fiscalização 
será intensificada maciçamente 
nas farmácias públicas, onde, hoje, 
a presença do farmacêutico é mui-
to mais necessária, por ter como 
usuária a camada mais carente da 
população brasileira que não tem 
outra alternativa de atendimento.
	 Esta é a tônica principal das 
auditorias de diagnóstico de fis-
calização que a Cofisc tem feito, 
em todos os Conselhos do Brasil, 
conforme determinação do Dr. Jal-
do de Souza Santos, Presidente do 
CFF, que tem tido, como uma das 

principais marcas de sua adminis-
tração, a valorização do profissio-
nal farmacêutico e, com certeza, 
a sua prestação de serviços, nas 
farmácias e drogarias, como pro-
fissional qualificado. É um dos pi-
lares desta valorização.
	 Já temos belos exemplos des-
ta nova postura do responsável 
técnico por farmácias e drogarias, 
e a Cofisc tem levado esta filosofia 
para ser implantada em todos os 
CRFs, até o final do ano de 2009.
	 Em relação aos reflexos des-
ta nova realidade, a Cofisc já tem 

“As Infrações e Sanções Éticas e 
Disciplinares Aplicáveis aos Far-
macêuticos”, definem claramen-
te quais são os principais pontos 
onde o profissional pode cometer 
infrações passíveis de punições 
e qual a gradação das penas, de 
acordo com o ato cometido.
	 De uma maneira geral, a au-
sência do farmacêutico responsá-
vel técnico nas farmácias e droga-
rias privadas, incluindo também 
as farmácias públicas, é um ponto 
em que o CFF e os CRFs pactua-
ram como prioridade, na Reunião 
Geral dos Conselhos Federal e Re-
gionais de Farmácia deste ano.
	 Ali, foram estabelecidas me-
tas a serem alcançadas pelos Con-
selhos Regionais. Nesta Reunião, 
foi pactuado que todos os CRFs 
devem atingir o Índice de Desem-
penho de Fiscalização, definido 
pela Resolução 409/2004, que es-
tabelece uma faixa entre 10 a 15, 
objetivando intensificar a fiscali-
zação neste segmento de atuação 
do farmacêutico, para que todos 
os Estados, principalmente os das 
regiões Norte e Nordeste, atinjam 
um nível de assistência farmacêu-
tica que garanta aos usuários dos 
medicamentos uma orientação se-
gura e eficaz, o que só será possí-
vel com a presença do farmacêuti-
co, nas farmácias e drogarias.
	 Cabe às Diretorias dos CRFs e 
aos fiscais cumprir com a sua par-
te, pois, por determinação do Pre-
sidente do CFF, Dr. Jaldo de Souza 
Santos, o CFF tem dado todo o 
apoio logístico e técnico para que 
isto ocorra. O objetivo principal 
é que seja aplicado, em todas as 
capitais dos Estados brasileiros, 
o que está estatuído no Artigo 15, 
parágrafo primeiro da Lei 5991/73: 
que a farmácia e a drogaria man-
tenham farmacêutico presente no 
estabelecimento, durante todo o 
horário de funcionamento.

“A presença do farmacêutico, 
nas farmácias e drogarias, 
deixou de ser apenas uma 
exigência legal prevista na 
Lei 5991/73, nas Resoluções 
do CFF e recentemente da 
própria Anvisa, para ser uma 
questão de saúde pública e 
uma exigência da sociedade 
brasileira”

(Dr. Ronaldo Pereira Filho, Presidente da 
Comissão de Fiscalização do CFF).


